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Nº 1.0000.08.478406-5/008


	Cumprimento de Sentença
	7º GRUPO DE CÂMARAS CÍVEIS

	Nº 1.0000.08.478406-5/008
	Belo Horizonte

	Exequente(s)
	RAUL DE MORAES PACHECO 

	Executado(a)(s)
	IRANI VIEIRA BARBOSA 


DECISÃO

Vistos, etc...
RAUL DE MORAES PACHECO requer, em sede de cumprimento de sentença que promove em face de IRANI VIEIRA BARBOSA, a penhora de 30% (trinta por cento) dos proventos do executado, recebidos do Instituto de Previdência do Legislativo de Minas Gerais (fls. 968/972).

Intimado a se manifestar sobre tal pretensão, especialmente para declinar as razões que tivesse para que a penhora fosse feita em percentual menor ou para que não fosse feita (f. 974), o executado afirmou “que se encontra com várias dívidas acumuladas e em razão disso não está percebendo os pagamentos de aposentadoria”, dizendo que “os extratos em anexo demonstram que em razão de adiantamentos e empréstimos não está sendo creditado qualquer valor em sua conta corrente por mês e o mesmo está dependendo de seus filhos e de sua companheira para pagar as despesas habituais como habitação, alimentação, deslocamentos etc.” (f. 987).

Requeridas informações da fonte pagadora, a pedido do exequente (fls. 1010/2011), veio aos autos o ofício de f. 1022, pelo qual o IPLEMG prestou os seguintes esclarecimentos:

Tendo em vista que o segurado obteve EMPRÉSTIMOS, em consignação, junto a esta Autarquia, dentro da margem consignável fixada (código:0007), vem regularmente sendo descontado em folha de seu pagamento, mensalmente, quitando em parcelas o seu saldo devedor.
Informamos mais de que, mediante AUTORIZAÇÃO expressa do devedor ao Instituto em utilizar todo o valor líquido dos seus proventos, visando a quitação mais rápida do empréstimo contraído, ora identificado no contra-cheque com o código:0077.
Diante de tais informações, o exequente requereu a suspensão da amortização (Código 0077) e a penhora do valor correspondente, ou então, que pelo menos seja autorizada a penhora de 30% dos proventos.

Decido: 

A regra de impenhorabilidade prevista no artigo 833, inciso IV, do Código de Processo Civil, não se aplica à hipótese de penhora para pagamento de prestação alimentícia, a teor do que dispõe o seu §2º, que transcrevo:
Art. 833.  São impenhoráveis:

(...)

IV - os vencimentos, os subsídios, os soldos, os salários, as remunerações, os proventos de aposentadoria, as pensões, os pecúlios e os montepios, bem como as quantias recebidas por liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento do devedor e de sua família, os ganhos de trabalhador autônomo e os honorários de profissional liberal, ressalvado o § 2o;

(...)

§ 2o O disposto nos incisos IV e X do caput não se aplica à hipótese de penhora para pagamento de prestação alimentícia, independentemente de sua origem, bem como às importâncias excedentes a 50 (cinquenta) salários-mínimos mensais, devendo a constrição observar o disposto no art. 528, § 8o, e no art. 529, § 3o.

Ao interpretar a exceção prevista no §2º acima transcrito, o Superior Tribunal de Justiça vem firmando jurisprudência no seguinte sentido:
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. COBRANÇA DE HONORÁRIOS PERICIAIS. CARÁTER ALIMENTAR. SALÁRIO. PENHORA. POSSIBILIDADE. ART. 833, § 2º, DO CPC/2015.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

2. Cinge-se a controvérsia a definir se é possível a penhora de salário para o pagamento de honorários periciais.

3. O termo prestação alimentícia, previsto no art. 833, § 2º, do CPC/2015, não se restringe aos alimentos em sentido estrito, decorrente de vínculo familiar ou conjugal. Precedentes.

4. Os honorários periciais têm natureza alimentar, admitindo-se a penhora sobre percentual do salário para a satisfação do direito do credor.

5. Recurso especial provido.

(REsp 1722673/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 13/03/2018, DJe 05/04/2018)

No corpo do seu voto, o douto Ministro Relator pontua, de forma específica que os honorários advocatícios estão abrangidos pela expressão “prestação alimentícia”. Confira-se: 

Conforme entendimento desta Corte, o termo "prestação alimentícia" não se restringe aos alimentos em sentido estrito, decorrente de vínculo familiar ou conjugal. Nessa linha, interpreta extensivamente a norma para incluir outras parcelas alimentares, como os honorários advocatícios, contratuais ou sucumbenciais, passando a admitir a penhora sobre percentual de salário. A propósito: 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NATUREZA ALIMENTAR. PENHORABILIDADE DA REMUNERAÇÃO DO DEVEDOR. POSSIBILIDADE. (...) 2. O Superior Tribunal de Justiça, em linhas gerais, tem dado interpretação extensiva à expressão prestação alimentícia constante do § 2º do artigo 649 do Código de Processo Civil de 1973, afastando a impenhorabilidade de salários e vencimentos nos casos de pagamento de prestações alimentícias lato sensu, englobando prestação de alimentos stricto sensu e outras verbas de natureza alimentar, como os honorários advocatícios contratuais e sucumbenciais. 3. Agravo interno não provido." (AgInt no AREsp 1.093.557/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 5/12/2017, DJe 19/12/2017) "AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. VERBAS SALARIAIS. PENHORABILIDADE. PAGAMENTO DE HONORÁRIOS. VERBA ALIMENTAR. PRECEDENTES. RECURSO NÃO PROVIDO. 1. A jurisprudência desta Corte Superior consolidou o entendimento no sentido de Documento: 1684095 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/04/2018 Página 4 de 9 Superior Tribunal de Justiça que o caráter absoluto da impenhorabilidade dos vencimentos, soldos e salários (dentre outras verbas destinadas à remuneração do trabalho) é excepcionado pelo § 2º do art. 649 do CPC de 1973 (atual art. 833, § 2º, do CPC de 2015), quando se tratar de penhora para pagamento de prestações alimentícias. 2. Os honorários advocatícios, contratuais ou sucumbenciais, têm natureza alimentícia. Precedentes. 3. Agravo interno a que se nega provimento." (AgInt no AREsp 1.107.619/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 16/11/2017, DJe 22/11/2017)

Nesse contexto, a mesma razão jurídica aplicada aos casos da verba honorária advocatícia deve incidir na hipótese de honorários periciais, haja vista que ambos têm natureza remuneratória e constituem a contraprestação paga aos referidos profissionais (advogados e peritos).
Há precedente também da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, no mesmo sentido:
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NATUREZA ALIMENTÍCIA. PENHORA DE VERBAS REMUNERATÓRIAS. POSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO ARTIGO 833, § 2º, DO CPC/2015. 1. A Corte Especial do STJ, no julgamento dos EDcl nos EAREsp 387.601/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, DJe 4/3/2015, consolidou o entendimento de que os honorários advocatícios são considerados verba alimentar, sendo possível a penhora de verbas remuneratórias para o seu pagamento.

2. Com efeito, a jurisprudência do STJ é firme no sentido de que o caráter absoluto da impenhorabilidade dos vencimentos, soldos e salários (dentre outras verbas destinadas à remuneração do trabalho) é excepcionado pelo § 2º do art. 833 do CPC/2015, quando se tratar de penhora para pagamento de prestações alimentícias. Portanto, tendo os honorários advocatícios, contratuais ou sucumbenciais, natureza alimentícia, é possível a penhora de verbas remuneratórias para o seu pagamento.

3. Recurso Especial provido.

(REsp 1714505/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/04/2018, DJe 25/05/2018)

Comungo com tal orientação jurisprudencial, na medida em que a disposição legal em enfoque realça, com a expressão “independentemente de sua origem”, a intenção do legislador de incluir na exceção não apenas as verbas estritamente alimentares decorrente de relações conjugais ou de fatos ilícitos, como ocorria na legislação anterior.
Porém, a disposição legal em enfoque (artigo 833, §2º, do CPC), não pode ser interpretada de forma isolada, reclamando uma interpretação sistemática que alcance outras garantias previstas no ordenamento jurídico, especialmente aquela que diz respeito à dignidade da pessoa humana (artigo 1º, inciso III, da Constituição Federal), de forma a se evitar que a sua aplicação tenha o efeito de produzir uma inconstitucionalidade. É de se garantir que dos proventos de aposentadoria do executado restem, após a penhora, uma importância mensal suficiente à garantia de sua subsistência.  
Sob tal enfoque, entendo que deve ficar a penhora limitada a 30% (trinta por cento) dos proventos do executado, o que a jurisprudência vinha afirmando como razoável. Cito precedente do Superior Tribunal de Justiça:

AGRAVO INTERNO. PENHORA ON-LINE DE SALÁRIO. POSSIBILIDADE, DADA A NATUREZA ALIMENTAR DA VERBA EXECUTADA. HONORÁRIOS DE ADVOGADO.

APLICAÇÃO DO ARTIGO 649, § 2º, DO CPC/1973. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. "O caráter absoluto da impenhorabilidade dos vencimentos, soldos e salários (dentre outras verbas destinadas à remuneração do trabalho) é excepcionado pelo § 2º do art. 649 do CPC, quando se tratar de penhora para pagamento de prestações alimentícias" ((REsp 1.365.469/MG, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 26/6/2013).

2. Os honorários advocatícios, contratuais ou sucumbenciais têm natureza alimentícia, sendo, assim, possível a penhora de 30% da verba salarial para seu pagamento. Incidência à hipótese da Súmula 83 do STJ.

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 814.440/PR, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017) 

Embora o executado tenha dispensado a proteção legal de que dispõe em relação ao crédito de financiamento tomado do IPLEMG, ao autorizar a utilização de todo o valor líquido dos seus proventos para a amortização de sua dívida, não me parece razoável que seja afastada a sua garantia de subsistência mínima por tal razão. 
Feitas tais considerações, DEFIRO O PEDIDO DE PENHORA DOS PROVENTOS DO EXECUTADO ATÉ O LIMITE DE 30% DOS SEUS PROVENTOS LÍQUIDOS MENSAIS, que deverá incidir sobre o valor líquido mensal, correspondente àquele que vem sendo apropriado pelo IPLEMG para a amortização por ele autorizada (código 0077), até que seja transferido a este juízo o valor total da execução, que é do importe de R$34.482,62 (trinta e quatro mil quatrocentos e oitenta e dois reais e sessenta e dois centavos).
Oficie-se o INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO LEGISLATIVO DO ESTADO DE MINAS GERAIS – IPLEMG, para que transfira a este juízo, mediante depósito em conta judicial, o valor total acima indicado, mediante descontos mensais dos proventos pagos ao segurado IRANI VIEIRA BARBOSA. Ao ofício deverá ser anexada cópia do inteiro teor desta decisão. 

Publique-se. Intime-se. 

Belo Horizonte, 15 de junho de 2018.

Des. Luiz Carlos Gomes da Mata

Relator
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